
PARECER	CCJ

Estabelece	padrão	de	vencimento	para	os	cargos	de	Assistente	Social	e	Psicólogo,	criados
através	da	Resolução	nº	1575,	de	9	de	outubro	de	2001,	e	altera	a	descrição	sintética	e	a
descrição	 analítica	 das	 atribuições	 do	 cargo	 de	 Psicólogo,	 constantes	 no	Anexo	 I	 da	 lei
5.811,	de	08	de	dezembro	de	1986,	e	dá	outras	providências.

	

Vem	a	esta	Comissão,	para	parecer,	o	Projeto	de	Lei	em	epígrafe,	de	autoria	da	Mesa	Diretora.

A	procuradoria	da	casa	se	manifesta	indicando	que	ao	dispor	sobre	cargos	do	quadro	deste	Legislativo,	a	proposição	se
insere	no	âmbito	da	competência	legislativa	municipal.	Que	inexiste	também	vício	formal	de	ordem	subjetiva,	porquanto
se	trata	de	proposição	iniciada	pela	Mesa	Diretora,	órgão	que	dispõe	de	competência	privativa	para	deflagrar	o
processo	legislativo	em	casos	tais	[art.	15,	I,	a),	do	RICMPA].	E	por	fim,	aponta	que	não	há,	em	uma	breve	análise	de
conformidade,	violação	material	à	ordem	constitucional.

É	o	sucinto	relatório.

	

Conforme	já	apontado	pela	procuradoria	da	casa,	este	relator	também	não	vislumbra,	nesse	exame	preliminar,
manifesta	inconstitucionalidade	ou	ilegalidade	na	proposição	que	impeça,	nesta	fase	inicial,	a	sua	tramitação.

Nesta	senda,	entendemos	que	a	proposição	a	qual	visa	disponibilizar	de	diversos	serviços	necessários	ao	funcionamento
da	instituição,	não	só	é	meritória,	como	também	é	legítima,	pois	está	dentro	dos	preceitos	constitucionais,	orgânicos	e
regimentais,	uma	vez	que	a	matéria	proposta	é	de	competência	da	Mesa	Diretora.

Seguindo,	a	matéria	também	cumpre	os	requisitos	previstos	nos	art.	16	e	17,	da	LRF,	bem	como	o	art.	113	do	ADCT,
afastando	qualquer	tipo	de	inconstitucionalidade	formal.

Ademais,	o	assunto	é	de	interesse	local,	cabendo	ao	município	a	competência	para	legislar	e	atuar	sobre	o	tema	(art.
30,	incs.	I	e	II,	da	CF).	Já	a	LOMPA	prevê,	em	seu	artigo	57,	inciso	XV,	que	compete	privativamente	à	Câmara	Municipal
dispor	sobre	a	sua	organização,	funcionamento,	criação	e	transformação	de	cargos,	empregos	e	funções.

Portanto,	entendo	que	a	matéria	está	apta	para	o	curso	natural	de	sua	tramitação,	e	sendo	assim,	este	relator	manifesta
o	voto	pela	inexistência	de	óbice	jurídico	à	tramitação	do	Projeto.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador,	em	09/03/2024,	às	11:03,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0709095	e	o	código	CRC	38CAFD0D.

Referência:	Processo	nº	014.00031/2023-51 SEI	nº	0709095
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https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


	

		

FOLHA	DE	VOTAÇÃO

	

Votação	referente	ao	parecer	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ)	contido	no	doc	0709095.

	

Observação:
A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	12/03/2024,	às	09:57,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
12/03/2024,	às	14:49,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	12/03/2024,	às
15:58,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Márcio	Ferreira	Bins	Ely,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	13/03/2024,	às
16:02,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
14/03/2024,	às	15:49,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0711339	e	o	código	CRC	C6E59EC9.

Referência:	Processo	nº	014.00031/2023-51 SEI	nº	0711339
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Av.	Loureiro	da	Silva,	255	-	Bairro	Centro	Histórico,	Porto	Alegre/RS,	CEP	90013-901

CNPJ:	89.522.437/0001-07

Telefone:	(51)	3220-4344	-	http://www.camarapoa.rs.gov.br/

		

CERTIDÃO

CERTIFICO	que	o	Parecer	nº	081/24	–	CCJ	contido	no	doc	0709095	(SEI	nº	014.00031/2023-51	–	Proc.	nº	0984/23	-
PLL	nº	582),	de	autoria	do	vereador	Claudio	Janta	foi	APROVADO	através	do	Sistema	de	Deliberação	Remota,	com
votação	 encerrada	 em	 15	 de	março	 de	 2024,	 tendo	 obtido	 06	 votos	 SIM	 e	 00	 votos	 NÃO,	 conforme	 Folha	 de
Votação	CCJ	0711339:

CONCLUSÃO	DO	PARECER:	Pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	para	a	tramitação	do	Projeto.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ricardo	Silveira	Castro,	Assistente	Legislativo,	em	15/03/2024,	às
09:02,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0714410	e	o	código	CRC	61B36BAC.

Referência:	Processo	nº	014.00031/2023-51 SEI	nº	0714410
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